PARECER N.°  750 , DE 2005

DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 176, DE 2004

De autoria do Deputado Romeu Tuma, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos que comercializam alimentos, afixar em lugar de fácil visualização, aviso de que determinados produtos que são oferecidos em promoção, só estão com desconto, em virtude da proximidade do vencimento do prazo de validade para o seu consumo, no âmbito do Estado.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que, por não se manifestar no prazo regimental, ensejou a designação de Relator Especial, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto. 

Na seqüência do processo legislativo, o projeto seguiu para a Comissão de Economia e Planejamento, a fim de analisá-lo quanto ao mérito, conforme previsto no § 2( do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno.

Em nosso exame, constatamos que esta propositura pretende tornar obrigatório, aos comerciantes, o aviso ao consumidor no caso de desconto no preço de produtos cujo prazo de validade encontra-se próximo ao vencimento.

Sabemos que, levado por contenção orçamentária, pressa ou mesmo falta de atenção, é muito comum o consumidor não observar as informações nutricionais e a data de validade do produto e considerar apenas a variável preço ao fazer suas compras. Guiado por letreiros como “promoção”, “liquidação” e afins, a pessoa é conduzida a levar aquele item com desconto ao invés de outro. 

Essa é uma tática usada por inúmeros estabelecimentos comerciais, que se utilizam da desatenção do consumidor como estratégia para eliminar seu estoque de produtos com prazo de validade próximo ao vencimento.

As conseqüências dessa prática tão usual podem ser desastrosas para a saúde de quem ingere alimentos e medicamentos com validade vencida. 

Com o intuito de alertar e defender o consumidor no Estado, este projeto prevê a publicidade de itens que se encontrem na situação acima apontada, permitindo que o próprio comprador decida se o custo-benefício da aquisição lhe é compensador. 


Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.° 176, de 2004.

a) ELI CORRÊA FILHO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 31/3/2005

a)Waldir Agnello – Presidente

Vicente Cândido – Jonas Donizette – Mauro 
Bragato – Mário Reali – Waldir Agnello.

